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PITOCESSO .\D\I I\ISTI{,\1'I \'O N" (]2060{)06/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE O FLNDO
MUNICIPAL DE EDUCACÀo E A EMPRESA 0MEGA
EDITORA COMERCIO E SERV]COS LTDA

O(A) I,'undo Municipal de Educacao, com sede no(a) Av. Bezcra de Menezes, 350, CENTRO,
Jaguaribara / CE, inscríto(a) no CNPJ/MF sob o I4.534.315/0001-23, neste ato representado(a) pelo(a)
S(a) JOÀO PAULO IERNANDES LEITE, doravânre clenominada CONTRATANTE, e o(a) empresa
OMEGA EDITORA COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrito(â) no CNPJ/MF N" 40.070.73610001-50
sediado(a) no(a) AVENIDA OLT\.EIRA PAlyA,2797, PARQUE MANTBURA, Fortaleza / CE - CEP:

60.821-802, doravante tlesignada CONTRATADA, neste ato lepresentada pelo(a) Sr.(a) ALAN DAVID
FERREIRA DE SOUSA, portador(a) do CPE n' CPF,MF N" 637.334.983-72, tendo em vistâ o qüe corsta
no Processo Administrativo n" 02060006/25 e em obsen ância às disposiçõcs da Lei n" 14. 1 33, de 202 1 e

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consrunidor, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregào Eletrônico n' 202507140iPERP, mediante as cláusulas e condiçôes a

scguir cnunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 . O objeto do presente instrumento é a Aquisição cle livlos pzLraclicláticos com temática étnico-racial,
alinhado: á Lei n 10.63q 2001 e às Direuize. CLrriculares Nâcionílispam Eduerçào das Relaçôes Útnico-
Raciais, dcstinados a subsidiar o trabalho pedagógico dos plofessores e atendet às demandas dos estudantes
dos anos iniciais do Ensino Fundametrtal cla rede rnunicipal de ensino de Jaguaribara/CE, sob
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Jaguaribara-CE, conforme especilicações
técnicas e nas condições estabelecidas no Termo cle Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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ÊIrlTORÀ: SEJA+ EDITOR^ AriaDa Barbosà Viânà, CLAUDIA arE OLIVETR^ DA SILV^,]IAQUEL ALMEIDA FERREIRA SIQUE.
HttiRleuLFptTÁct(,,LoRENÁAr r.rANDR A aNtGA MtNoz. lsBN N. a?io55.r83-.:4?l

LIVRo MUToTo coLEçÀo
CU-TIrRA+AFRo 5, JA' Lndadê 3'2O

EDITôRA: SEJA+ ED,TORÀ Adana tsarbosa Viúa, Cl-ÂUDIÀ DE OLIVEIRÁ D^ SILVA RAeUEL
HENR]QUE EptTÁcto, LoRFNA ALEJANDRA ZLTNIGÁ MUtioz. ISBN N" 9?E-65-54s3-05ó-n

104,00 32.11A,OA

ÂLME|I)A FERRf It^ SIQllE.

\'rllr rnrilr l6l.lrÍt ítlt

1.3. Sào inshtnrento quc vi:rculam esta contrâtação, indepcndentcmerltc de transcrição
1.3.1. O Tenno tle Referêncial
1.3.2. O Edital da Licitaçào;
1.3.3, A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos docrürentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2. 1 . O prazo cle vigênc ia da contrataç ão é de 1 2 meses. contâdos da datâ de ass inatura do conÍ ato, nâ fomta
do at. 105 da Lei no 14.133. de 2021.
2.1 .1 . O prazo c'le vigêrcia será autonraticarnente pron'ogailo, independentemente de ternro aditivo, quando
o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do CONTRATADO, plcvistas ncstc instrrmento.

cLÁusuLA TERCEItT{ - Dos MoDELos DE ExECUÇÂo E cESTÀo
3.1 . Os tcrrnos cm relação ao rcgirne de exccuçào contratual. do nodclo de gcstão, assim como os pr'âzos

e condições dc conclusão, entrega, obseryação e rcccbimento do objcto constan'r no Termo de Rcltr'ência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTÂ . DA SUBCONTIiATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratâção do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de RS 162.240,00 (cento e sessenta e dois mil. duzentos e quarenta

reais).

5.2. No valor acjma estão in{rluídas todas as despesas ordinárias diretas e indir-etas decoffentes da execuçào
do objeto. inclusile tributos e/orr impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciár'ios. fiscais e

comcrciais ürcidentes, taxa de adurinistraçào, fi'etc, seguro e outros uecessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é mcramente estimativo, de forma que os pagamentos dcvidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitâtivos efctivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6. l. O prazo para pagan'rento âo contratado c dernais condições a ele rcfcrentes crLcontram-se dclinidos no

Termo de Refer'ência, anexo ao eclital.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo cle url ano contado dâ data do
orçanrcnio estirnado.

7.2. Após o interegno tle 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
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indice Nacional de Preços ao Consumid.or Ampto (IPCA), exclusivamcnte para as obrigaçõcs iniciadas e

concluídas após a ocolrência da anualidade.

7.3. Nos rcajustes subsequentes ao primeiro, o intefrcgnô mínimo de | (um) ano será contado a partir dos
eÍ'eitos financeiros do irltimo reajuste.
7.4. No caso de aíaso ou não divulgação do(s) índicc (s) de rcajustamcuto, o CONTRATANTE pagar'á ao
CONTRATADO a imponância calculada pcla illtinra variação conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja(r.n) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
7,5. Nas aferições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajustc será(ão), obrigatoÍiamcnte, o(s)
dellnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) cstabelecido(s) para reâjustamento verlha(m) a scr extinto(s) ou de qualquer forna
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vicr(cm) a scr
determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de p: cvisào legal quârto ao índice substituto, as partes clegerão novo índice oficial. pam
reajustarnento do preço do valor rerranescer'rte, por meio de telmo aditivo.
7.8. O rcajuste scrá rcalizado por apostilaÍnento.

7.9. Será pemitido a rcpactuação de pleço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do conü'ato enl caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decoffência de
Í'atos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execuçào

do contrato tal como pactuado, respeitada- em qualqucr caso, a repartição objctiva de risco
estabelecida no corltrato.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8. ) . São obrigações do CONTRATANTE:
8,1,1. Exigil o cumpdmento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

conÍato e seus anexos;

tt.l .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;

8. I .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios. dcleitos ou incoreçõcs verificâdas no obJcto

ibrnecido, para que scja por ele substituido. reparado ou corrigido, no total ou em pane, às suas expensas:

8.1.4. Acompanhal e fiscalizar a exccuçàô do contÍato e o cumptimcnto das obrigaçôcs pclo
CONTRATADO;
8.1.5. Conrunicar a emplesa para emissào de Nota Fiscai l1o que pertine à parcela incontroversa da

cxecuçào do objeto. para eíeito de liquidaçào e pagamento, quando houvcr contro\rérsia sobrc a execuçào
do objeto, quanto à difllcnsào, qualidade e quantidade, confornre o art. 143 da Lei n" 14.133, dc 2021;

8. L6. Eletuar o pagamerlto ao CONTRATADO do valor correspondente ao fofllecimento do objeto. no
prazo, lorrla e condições estabclccidos rlo prcscnte Contrato;

8.I .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contratol

8, I .8. CientiÍicar o órgão de reprcsentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obt-igações pelo CONTRATADO;
tt.l .8.1. Explicitamcnte emitir dccisão sobrc todas as solicitações e rcclamações rclacionadas à execuçào
do plesente Temo de Contrato, ressalvados os Iequerin.rentos manifestamente impertinentes, merarner'rte
protelatórios ou de nenhum interesse par" a boa execuçâo do ajuste.

8.1 .8-2. Concluída a instruçào do requerin'rento, a contar da data do protocolo- a Administraçào terá o prazo
rie I 0 (dez) tlias, adnritida a pr orl'ogação rnotivada pol igual período.

13. 1.9. Rcsponder cventuais pcdidos de recstabelecin'rcnto do cquilíbrio econômico-financeiro feitos pclo
contlatado no prazo máximo de 30 (trirta) diâs.

8.1.10. Notificaros crllitentes das garantias quanto ao início dc processo administrativo para apuração de

dcscrunprimcnto dc cláusulas contraniais.
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8.2. A Administração não t'esponderá por quaisquer conpronissos assumidos pelo CONTRATADO com
telceilos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qr,ralquer dano causado a terceilos
em decorràrcia de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS 0BRIGAÇÔES Do C0NTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprit todas as obrigaçõcs constantes destc Conhato e em seus anexos,
assumindo cotno exclusivat.nente seus os riscos c as despesas decon entcs da boa e perfeita cxecução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9.1.i. Rcsponsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentcs do olrjeto, de acoldo corn os artigos 12,13 c 17

a 27, do Código de Delesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo miirimo de 02 (dois) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o curnprimento do prazo previsto, com a devida cotrprovação;
9.1.3. Atender às detemrinaçôes regulares emitidas pelo fiscal dô contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou jnfomaÇão por eles solicitados (irrciso II do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1 .4. Repalar, corrigil, remover, reconstruir ou suLrstituiÍ, às suas expensas, no total ou em paÍe, no prLtz o
Íixado pelo fisca1 do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos otr inconeções resultantes
da cxecuçào ou dos materiais empregados;

9,1.5. Responsabilizzu -se pelos vícios e danos decorenles da execução do objeto, bem como por todo e

qualquet dauo causado à Administração ou lcrccilos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompaúamento da execução contlatual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos deviclos ou da gar-antia, caso exigida, o valor cofl'espondente aos danos sofridos;
9.1.ó. Qualdo nâo for possível averificação da rcgulalidadc no Sistema de Cadastro de Fomcccdores, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçào do cortrato, junto coln a Nota
Fiscal ori instrumento cÍe cobriLnça equivalente para fins de pagamento, os seguintes docrunentos:

9. L6.I . Prova de regulalidade relativa à Seguridadc Social;
9.1 .6.2. Certidào conjunta relativa aos h'ibutos federais e à Dívida Ativa da Uniào;
9.1 .6.3. Certidões que comprovem a reguizuidacle perante a Fazencia Estadual ou Dish-ital do domicílio ou
sede clo CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidadc do FGTS (CRF):

9.1.6.5. Ccfiidão Negativa dc Débitos Trabalhistâs (CNDT); c

9.1.6.6, Cerlidôes que comprovem a regularidade perante a Fazencla Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumpdmento de todas as obrigações trabaliristas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as clcmais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não translere a

Iesponsabilidade ao contl'atante e não poderá oneral o objeto do contrato;
9.1 .8. Comunicat ao Fissal do contrato, no plazo de 24 (vintc c quatlo) horas, qualqucr ocon'ência anormal
ou acidente que se verilique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por deteminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo con.L a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bcns dc tcrceilos.

f.i.l0. Manter durante todâ a vigôncia do contrato, em compatibilidade coÍ.rr as obrigações âssuxidas.
todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação, ou para qualificação. na licitaçào;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do côntrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de

cârgos prcvistas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 202i);
9.1 .1 2. Comproval se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
Ílscal do contlato, com a indicação dos empregados que preencheratn as releridas vagas (par'ágrafo único
do art. I l6 da Lei n' 14.133. de 2021);
9.1 . 13. Guarda: sigilo sobre todas as infonnaçôes obtidas em dccorrência do cumpÍimenlo do ÇontÍâto;

9.1.14. Crmprir, aiém dos postulados legais vigentes de âmbrto fetleral, estaclual ou municipal, as noÍnas
de segurança do CONTRATANTE;
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9.1 ,15. Apresentar licha técnica do produto, ou laudo tócnico, ou certiflcâção ou outro documento que
verüa a ser solicitado pelo CONTRATANTE,
9.1.16. Submeter previamente, por esuito, ao CONTR-ATANTE, para aná1ise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujanr às especificações do Termo de Referência e deprais
documentos da contratação.

r0. cLÁusuLA DECTMA- oBRrcAÇÕES PERTTNENTES À r,cpo
1 0. 1 As parles cleverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 20i 8 (LGPD), quanto â todos
os dados pessoais a que tenham acgsso ern razão do ceÍtamo ou do contrato administÍativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir dâ apresentação da proposta no procedimento de
contratação, inclepcndentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6u da LGPD.
1 0.3. E vedaclo o comparlilhamento com terceiros dos dados obticlos iora das hipóteses permitidas
em Lci.
10.4. A Administração devei'á scr infonnada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação tirmatlos ou que venham a ser celebrados pelo Côntratado.
10.5. Terminado o ffatamellto clos dados rlos termos do afi. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, cotn exceção das hipótcscs do art. 16 da LGPD, incluindo aquclas cm que houver
necessidade de guarda de documentaçào para tins de comprovação do curprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto nào prcscritas essas obrigações.
i0.6. É devcl do contratado oricntar e treinar seus empregados sobLe os devcrcs, requisitos e

r esponsabilidades decomentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprilnento dos deveres
da prcscnte c1áusula, peúnanecendo integralmente responsável por garantir sua obserr'ância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fonnulaclos.
i0.9. O Contratado deverá prestar, no pl'azo fixado pelo Confatante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive qua[to a eventual descarte rea]izado.

10,10. Bancos de dados fbrmados a partir de contratos administrativos, notadarnente aqueles que

se proponham a at:r:l:.azetar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horáno e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuâis
ornissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de daclos devem ser desenvolvidos em t'ormato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados peia AdministÍação nas hipóteses previstas na LGPD.

i 0. 1 1 , O contrato está suj eito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando ir.rdicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do ar1. 26 da LGPD deverão sel cotrunicados

à autoridade nacional.
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I l. I . Comete infraçào administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parciaL do oontrato que cause grave dano à Adrrrinistração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao intcresse coletivo;
c) Der causa à inexecuçào rotal do conüato;
d) Enscjar o rctaldamento da exccução ou da entrcga do objeto da contrâtação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào falsa durante
a licitação cletrônica ou execução do contrato;
f) Frzudal a contrataÇão ou pratioar ato Íi'audulento na execução do conttâto;
g) Conlportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquel naturcza;
1T) Praticar ato Iesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
11,2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administativas acima desclitas as seguintes sânções:
I I .2.1 . Adverrência. quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do col'rtrato, semprc que
nào se ir:stificar a imposição dc pcnalidade mais grave (§2' do art. 1 56 da Lei n' 14- 133, dc 2021);
I 1.2.2. Irrpedimento de licital e conttatâr, quando platicadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima destc Termo de Contrato, semprc que não se justifical a imposição dc penalidadc
mais grave (§4' do an. 15ó da Lei n' 14.133, de 2021 );
11.2.3. Dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratai', quc impedir'á o responsávcl dc licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública dircta c indireta dc todos os entcs federativos, pelo prazo
mínimo tle 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a irnposiçâo da penalidade mais grave (§5" do an. I 56 da Lei n" 14. I 33, de 2021 ).
I 1.2.4. Multa:
1 1.2.4.I . Moratória de I% (um por por ccnto) por dia de atraso injustificado sobte o valor da parccla
inadinrplida, até o limite dc 30 (trinta) dias;
l1.2.4.1.l . O atmso superior a 30 (t nta) dias arúoriza a Adrninistração a prornover a rescisão do contrato
por dcscumprimento ou cur.r'rprirnento irrcgular de suas cláusulas, confonnc dispõe o inciso I do art. 137

da Lci n" 14.133, de202l.
1 1.2.4.2. Compensatóriâ de I5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato. no caso dc inexecução
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Tenno de Contrato úão exclui, enr hipótese alguma, a

obrigação clc reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do âÍt. 156 da Lci n' 14.133,
de 2021).

I 1.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato poder'ão ser aplicadas cumulativamente com a

rnulta (§7" do ârt. 156 da Lei n" 14. 133, de 202 I ).

11.4.1. Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessâdo no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57 da Lei n" 14.133, dc 2021 )t
11.4.2. Se a rnulta apLicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valot do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alérn da perda desse valot, a diferer,ça
será desconlada da garantia prcstada ou será cobrada judicialmente (§ tlo do alt. 156 da Lci uo 14.133, de

2021J;

11.4.3. Plevianrente ao encalninhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser rccolhida
administrativar1rente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rccebimento da comunicaçào

enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Conhato podcrão ser aplicadas curnulativamente com a r.nulta (§ 7'
do art. 156 da Lei n" 14.133, dc 2021).
I 1.6. A aplicação das sanções realizar-sc-á cm proccsso administlativo qllc asscgrÍe o contraditório c a
ampla dcfcsa do CONTRATADO, obscrvando-se o proceclimento plcvisto no caput e parágrafos do art.
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158 da Lei n" 14.133, de 2021, paru as penalidadcs dc impedimento de licitar e confatar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar'.

I 1 .7. Na apLicaqào das sanções scrão considerados (§ 1" do afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):
1 1 .7,1 . A natureza e a gravidade da infiação cometitia;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenu.antes;

I L7.4. Os danos que dela plovierem pala o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantação ou o aperíeiçoamcnto do programa de integridade, conforme nornas e oricntações dos
ór'gãos de controle.
I L8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lci n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licltaçôes e contratos da Administração Pública que também sej am tipificados como atos lesivos na Lci n"
12.846, cle 2013, ser'ão apulados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obseruados o rito
procedimental e autoridade competente definidôs nâ r'eferida Lei (art. 1 59 da Lei r" 14.I 33, de 2021 );
I 1.9. A personalidade jurÍdica do CONTRATADO poderá ser clesconsidelada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos plevistos neste Contrato ou
para provocâr confusão parimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sarrções aplicadas à pessoajurídica
serão estendidos aos scus aúninistladores c sócios com podcrcs dc administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào de cohgaçào ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contrâditório, a ampla delesa e a obrigatoriedade de
anáiisejurídica prévia (at1. 160 daLei n' 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRA.TANTE deverá, no prazo máxi;no l5 (quinze) clias úteis, contado da data de aplicaçào
da sanção, iniomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publiciclade no Cadasü-o Nacional de Empr esas lnidôlrcas c Suspcusas (Ccis) c no Cadastro Nacional de
Erlpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podcr Exccutivo Fcdcral (art. l6l da Lci n' l4. 133, dc
2021).

11.11. As sançõcs de impedimcnto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pala licitar ou
conüatar são passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n' 14.l33, de 2021.

1i.12. Os dél:itos do contratado pâra com a Ailministração CONTRATANTE, resultantes de muita
adminisffativa e/ou indenizaçõcs, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os cleditos deviclos pelo referido órgão decol-rentes deste mesmo contlato ou de outlos
contÍatos administrativos que o contratado possua cofi1 o tnestro órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA. DA ExTINÇÃo CONTRATUAI
12.1. O contrato se extingue quando clutrpridas as obrigações de anrbas as pa1'tes. ainda que isso ocona
alrtes do prazo cstipulado para lanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorogada até a

conclusão do objeto. caso em quc dcverá a AdmlnisÍação plovidenciar a readequação do cronogÍama
Íixado para o conirato.

12.3. O contrato se extillgue quando a não conclusão do contrato referida no item anteriot deconer de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as tespectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Pocler á a Administraçào optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratllal.
i 2.4. O conh ato pode ser extinto antes dc cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelc
fixa<lo, por algum dos motivos previstos ro afiigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
amigavelnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 2.4. 1 . Nesta hipótese, aplicâm-se tâmbóm os artigos 13 8 e I 39 da Lei n" 14.1 33, de 2021.

12.4.2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrxtul a da enrpresa não ensejará a rescisão
se nào lestringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.4.2.1. Se a opcraçào implicar mudança da pcssoa jurídica contratada, deverá scr fomralizado tcrmo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rcscisão, semprc que possívcl, será preccdido:
I 2.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação clos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
I 2.5.3. Indenizações e multas-

12.6. A extinção do Contlato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econôlrico-
financeiro, hipótese etn que será concedida indenização por meio cle tenno indenizatório (caput do aú. I 3l
da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
I 3.1 . As despcsas decorrentes da prese[te contÍatâçào con erào à conta dc recursos cspccÍficos consignados
no Olçamento, na dotaçào 080 L 1 2 .361.0049.2.042 - Desenvolvimento da Educacao em Tempo Lrt egrul,
R$ 162.240,00 no elemento de ctespesa 33903051 : Material de Consumo, Material de Consumo - Material
didático, Material didáhco
13.2. A dotaçâo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respecliva e liberação dos créditos conespondentes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASOS oMISSOS
14. L Os casos omissos scrão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lci n'
1,1. 133, de 2021 . e demais normas f'ederais aplicávcis e, subsidiariarncnte, segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078, de 1990. Código de Defesa do Consumidor, e orrrras e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTER,{ÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais leger-se-ão peLa disciplina dos ats, l24esegr.rintestlaLein'i4.133.
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrâtuâis, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários. até o linrite de 259á (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do corltl'ato.

)5.3. Registlos que nào caractelizam alteração do contrato podem ser realizados pol simples apostila,

dispensada a celebração cle ternro aditivo. na fonna do ar1. 136 da Lei n" 14.133, de 2021,

CLÁUSULA DÉCI\,IA SEXTA. DA G,{RANTIA DE EXECUÇÃO
I 6.I . Não halcrá cxigência dc garantiâ conlÍatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA PUBLICAÇÃO
I 7.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providcnciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

ContrataÇões Públicas (PNCP), na tbrma prcvista no art.94 da Lei n' 14.133. de 2021. bem conto
disponibilizar este Terrno de Contrato no sítio oficial do(a) Preleitura Municipal de Jaguaribara na rede

nrundial de conrputadoles (internet). em atenção ao §2' do aft. 8' da Lei n" 12.527 , de 2011 , c/c o inciso V
do §3'do art. 7" do Dccrcto t'r"'1.724, de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrercm da execução dcste

Termo de Contrato que nào possam ser cornpostos pela conciliação, confotme § l' do art. 92 da Lei n"

| 4 .133 , de 2021 .
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